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RESPOSTAÀ IVTpUGNAçÃO
REFERENTE AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 2O23.()O.()O3

CPRP

OBJETO: Registto de preços para Contnta,ção de emptest pata o fotnecimento e

instalagão de Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica Completo contemplando
os serviços de elabotaçio de proieto executivo, aptovaçáo na concessionátia de

energia e Fotnecimento e Instalações de Usinas Fotovoltaicas com capacidade total
de 1020 I(WP conectado à rede da concessionátia pata equipamentos públicos da
Prefeituta Municipal de Itaitinga / CF,.

FRÄNCISCO ARNALDO BRASILEIRO, Presidente da Comissão

Permanente de Licitação da Prefeitura de Municþa|Itaít:nga/CE, instado a se ptonunciar

aceîca. da IMPUGNAçÃ.O ao Edital de Concorência Públic rf 2023.00.003 CPRP,

inteqposta por MAREAL ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, pessoa iuddica

de direito privado, inscrita no CNPJ n" 22,295.756/000L-4L, passa a apresentâr suâs

considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguit, com base fio àft.

41, $2", da Lei n" 8.666/93:

1. DOS FATOS

Trata-se de análise de pedido de impugnaçáo ao edital, onde a impugnante

alega acetca do item 7.5.2, altnea "a.7" e "à.2" rtas palavtas da impugnante acerca do item

que: "Pois mesmo sendo admitido o somatório de quantitativo de atestados para

comprovação do item no total, tornando-se assim uma solicitação (atípica, restritiva,

abusiva e ilegal) feita de forma desnecessária, FtaLra" que haja afastamentos de empresas

qualificadas e detentoras de expertise para executar USINA.S FOTOVOLTÁICAS, sejam

l1 15

{

*Í3*#t*aqtüllltlltaltttrllt

S Av. tel. Virgllio Tiàvota, 171û, ltaitinga - te
ç t8$) &3"17-13,61

$* prefefturoløilnltinga.ce.gov.br

6$ www.itðítin ga"ce.gov.br



TTÅTTTNTÅ
PREFEITURÅ MUNICIPAT DE

t

* Construindo novos caminlros 
-

elas em qualquet tipo de estrutura para execução, sendo dessa fotma impedido de um

direito "líquido e certo do Licitante", pois, a individuaüzação em diversas unidades, não

coaduna com o própdo pedido rcahzado no EDITÂL".

Em breve síntese acercà do item 7,5.2, altnea"a,7" e"a,2", alega que: Em a

exigência de quantitativos mínimos paÍâ fins de comprovâçáo da capacidade técnico-

profissional deve vir motivada por ser indispensável à gatantta do cumprimento da

obrþação, constituindo afronta ao disposto no ârt. 30, S 1", inciso I da Lei 8.666/93.

Alegando ainda que, o edital deveria fazet constar a exigência profissional de

eletrotécnico ou técnico em edificações no item 7.5.1 alinea "e" petmitindo apresentação

de 01 (um) Engenheiro Eletricista ou de Enetgia, pois segundo a impugnante este ser

tesponsável técnico, quando existe a resolução n" 074/2019 do Conselho Fedetal dos

Técnicos Industtiais - CFT, em que discþlina todas as atividades do técnico em

Eletrotécnica.

Por fim, requereu procedência da impugnação, apresentando os seguintes

pedidos: "1. Retirada das exigências ptevistas no item 7.5.2. Da Qualificação Técnica

ProfissionaI, alinea ã,2) EXECUÇÄO OU REFORM.I{, DE TELHADOS COM

ESTRUTUR,q. DE MADEIRA, TELHA CERÂMICA,, QUANTIDADE MÍNIMA DE

5Oo/o, OU SEJA, ÁnB¡ DE 936,00 M' (NTOVECENTOS E TRINTA E SEIS METROS

QUADRADOS)"; "2.Ptetira a exigência contida no item 7.5,1. "e", consequentemente, seja

admitido o elettotécnico ou técnico em edificações, pois está apto a tealizat o serviço

indicado".

É o qo" importa rclatat.

2. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade da impugnação uma Yez que

inteqposta em25 de janeiro de2024, sendo a previsão de abettura do Processo Licitatório

em 30 de janeiro de2\24,portanto, dentro dopnzo estabelecido no art.41, S2", daLein"

8.666/93.
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Nesse passo, a impugnação é conhecida.

3. DO MÉRITO

Cumpre esclarecer que os procedimentos licitatórios teahzados neste

município, alinham-se ao cumprimento dos princípios norteadotes da Adminisftação

Pública, dispostos rLo att.37, caput, da Constituição Federal de 1988 e afi.30 da Lei no

8.666/93, primando sempre pela legalidade dos atos administtativos e ern respeito ao

princípio da transparência, publicidade, ampla competitividade e obtenção da proposta

mais vantajosa à Administração.

3,1, Da qualificação técnica do item 7 ,5,2 alínea "a,,L" e c'a.z" do edital.

O afi. 30 da Lei n" 8.666/93, ao elencar as exigências habilitatórias relativas à

capacitaçäo técnica dos licitantes, estabelece uma distinção entre a capacidade tê.cnca-

operacional do licitante (empresa) e a capacidade té.ctica-profissional (responsável técnico

da obra ou serviço).

Sobte a quahftcação téctica, Cados Pinto Coelho Mota, esclarece:

Pala efeito de qualificação técnica de emPresas licitantes, a

Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exiý atestados

referentes à sua capacitação técnica, com vistas à comprovação de

aptidão para desempenho de atividade pettinente e compatível em

canctetislcas, quantidades e prazos com o objeto da ltcitação (art, 30,

II). Além da aptidão da empresa, comprovável em função de sua

experiência, a Administração deve exiý comprovação da "capacitação

técnico-ptofissional", nos termos do $1" do mesmo art' 30' A Lei n"

5.666/93 não estabelece limites pam exigências quanto à capacitação

técnico-operacional de empresâs licitantes, devendo tais limites,

portanto, ser estabelecidos em cada caso, levando-se em conta a

petinência e compatibilidade a que se refere o inc. II do art. 30, bem

como a noção de indispensabilidade, contida no inc. XXI do art.37 da

Constituição Federal, @'ficâcia nas Licitações e Contratos,1994, p' 1.49,

citando Antônio Cados Cinaa do Amaral)'

,{demais, a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, autoriza qu'e a

administração pública faça exigências de qualificação técrrjLca e econômica indispensáveis à
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g r^nt1:- do cumprimento das obtþações, pois caracterizarn-se como instrumentos eficazes

de garanin p^ra" 
^ 

boa conservação das obtas públicas. O exâme do disposto no aft. 37,

XXI da Constituição Federal, e sua parte final, referente à "exigências de qualificação

téctica e econômica indispensáveis à ganntia do cumpdmento das obrigações", revela que

o propósito aí objetivado é oferecer þais oportunidades de conttataçáo com o Poder

Público, näo a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem

possa evidenciar que efetivamerite dispõe de condições para executar aquilo â que se

ptopõe.

No que tange a qualificação técnica do edital em epígtafe foi exigido para

comprovação de capacidade têctica profissional comptovação de disponibilidade de no

mínimo 01(um) ptofissional de Engenharia Civil, bem como das parcelas de maiot

televância deste, de modo que a adminisftação optou pela seguraîç fia" entrega adequada

dos serviços a serem executados e a rþot técnico como medida de estabelecet requisitos

necessários a execução dos serviços e o cumprimento integral do objeto, conforme se vê

adiante nas disposições do ttem7.5.2 alinea"^" do edital em epígtafe:

*7.5.2. Da Qualificação Técnica Ptofissional
a) Os profissionais indicados pela licitante na fotma da alinea "e" do
item 7.5,1, deverão possuir expedência com o objeto da presente
hcitaçã"o, aúavês da apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT,
devidamente registrado no órgão competente, comprovando aptidão

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o obieto da

licitação, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando a execução dos serviços em compatibilidade efou
semelhança com o objeto da hcitação, admitindo-se a soma destes,

observando as quantidades mínimas executadas dos seguintes sewiços,
limitadas estas, exclusivamente, às parcelas de maior relevância indicadas

abaixo, conforme Orçamento Consolidado, constante no Termo de

Referência:
a.1) SISTEM,A. FOTOVOLTAICO (USINA SOLA.R

FOTOVOLTATCA.) CONECTADA_À REDE DE DISTRIBUIÇAO
DE MEDIA OU ATTA TENSÁO, COM A QUANTIDADE
MINIMA DE 50% DO ESTABELECIDO NO TERMO DE
REFERÊNCrA, OU SEJA, POTÊNCIA DE 510 K!ÿP
(QUiNHENTOS E DEZ QUILOIrATT PICO) OU FSTA. MESMA

QUANTID,\DE ri,lÍNnr¿¡ OBTIDA PELO C,A.LCULO DE
EQUIVALÊNCIA DE POTÊNCIA, COM BASE NA SEGUINTE
FORMULA,:
POTÊNCIA DAS CATS = PP/IOOO XQP
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qualificação

8.666/93:

Onde: pp= potência dos painéis; ep= euantidade dos painéis
a.2) EXECUÇ,A.O OU REFORMA DE TELHADOS COM
ESTRUTUR,\ DE MÂ,DEIR,A,, TELHA CERÂMICA,

QUANTIDADE MÍNIMA DE 50%, OU SEJA, Áng¡ DE 936,00 M'
(NTOVECENTOS E TRiNTA E SEIS METROS QUADRÂDOS)."

Em análise ao item 7.5.2ahnea"à" do edital, verificou-se que âs exigência na

técrica, encontra-se alinhadas com os dispositivos legais que regem a Lei n"

Art. 30. A documentaçäo rclaúva à qualificação técnica limitar-se-á a:

( ,.)
II - comptovação de aptidão para desempenho de atividade
pettinente e compatlvel em caractetlsticas, quantidades e prazos
com o obieto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis pan a

rcahzaçã.o do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um
dos membros da equþe técnica que se responsabilizarâ pelos trabalhos;

(..,
S 1" A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, seú feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,

limitadas as exigências a: (Ledação dada pela Lei n" 8.883, de

1,ee4)
| - capacitação técnico-profïssional: comprovação do licitante de

possuit em seu quadro permanente, na data prevista para envega
da proposta, profissional de nlvel supetiot ou outto devidamerite
teconhecido pela entidade competente, detentot de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obta ou serviço de
caractedsticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às

parcelas de maior relevância e valot significativo do objeto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos

máximos; (Incluído pela Lei n" 8.883, de 1'994)

$ 2" As patcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mencionadas no patágrafo anterior, serão definidas no insúumento
convocatódo. ßedação dadapela Lei n" 8'883, de 1994)

$ 3" Será sempre admitida a comprovação de aptidão affavés de certidões

ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior.

$ 4" Nas Jicitações para fornecimento de bens, a comprovação de

aptìdão, quando for o caso, será" feita attav'ês de atestados fomecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado,

S 5" É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão

com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou

quaisquer outras não previstas nestâ Lei, que inibam a participação na

licitação.
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$ 6" As exigências mínimas telativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais pata o cumprimento do obieto da licitagão, serão

atendidas mediante a apresentâção de relação explícita e da declaração

fotmal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências
de propriedade e de locahzaçäo prévia.

Tomada a discþlina legal na literalidade da Le| a compreensão seria pela

impossibilidade de a Administação estabelecet quantitativos mínimos pata fins de aferiçäo

e comprovaçã.o da qualificação técnica profissional. Contudo, essa conclusão baseada na

simples literalidade da Lei n" 8.666/93 vem sendo trlattvtzada nos entendimentos atuais do

Ttibunal de Contas da União, no Acórdão n" 3.070/201.3 -Plenâtio, por exemplo: "élegaI,

p^ra ^ comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante, a exigência de

quantitativos mínimos, executados em experiência anteriot, compatíveis com o objeto que

se pretende contratat" .

Segundo essa linha de interpretaçã"o, a vedação não alcança a ftxaçáo de

quantitativos relativos à experiência pregressa a set avaßada para fins de afertção de sua

qualificação técnica-profissional, mas impediria o estabelecimento de um número mínimo

de atestados pafa gerâr essa comprovação.

Naquela mesma oportunidade, o Min. Relator destacou que, em outtas

opofiunidades, a jurisprudência da Corte de Contas havia se limitado a adotar a

interpretação literal do dispositivo. Contudo, lembrou 9ue, no âmbito do TC

01,9.452/2005-4, a questão foi debatida com maiot profundidade, destacando a seguinte

passagem daquele julgado:

6. A respeito da exigência de quantitativo mínimo em relação à referida

capacitação técnico-ptofissional, observo que uma inte¡pretação literal

do art. 30, $ 1", inciso I, da Lei n" 8,666/1'993leva à conclusão de ser

vedada tal prâttca. Entretanto, é necessário aptofundar-se na exegese do

referido dispositivo, extraindo-lhe sua verdadeira mens legis e

confrontando-a com a exigência estabelecida em cada caso concreto,

confotme o fez a Unidade Técnica, às fls. 54/55 do v.p.

T.Panvaler-se do mencionado dispositivo legal, e exiý que as licitantes

comprovem ter seu corPo técnico executado obra ou serviço de

caracterisicas semelhantes a que será contratada, as comissões de

ltcitação, eventualmente, não disporão de outro meio tão eficiente e
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objetivo quanto a anâ\se quantitativa de obtas ou serviços outrora

executados por esses profissionais, quanto mais no Certame em foco,

cujo objeto - prestação de serviços de consultoda e apoio à Eletronorte,
visando à annlização do ptocesso de planejamento esuatégico pata o
ciclo 2006/2010 - é de natvreza predominantemeflte intelectual,

Do voto ptoferido no A.córdão n" 3.070 /2013 - Plenário ainda se extta:t a

seguinte pâssâgem fazerdo remissão à judsprudência do Superiot Ttibunal de Justiça:

72. O grupo de estudos fez constar de seu telatório entendimento do STJ

nessa mesma linha (REsp 466,286/SP, Relatot Ministto João Otávio

Noronha, Segunda Turma, DJ de 20/10/2003): "a melhor inteligência da

norma ínsita no afi. 30, $ 1", inc. I þarte final) da Lei de Licitações

odenta-se no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de

quantidades mínimas ou de ptazos máximos quando, vinculadas ao

objeto do contrato, estiverern assentadas em critérios razoâveis".

O presente Edital não viola o princípio da isonomia, pois não estabelece

discriminação desvinculad¿ do objeto da hcitaçáo, não prevê exigência desnecessária, Ítão

envolve vântagem p^râ" a Âdministração e não impõe requisitos desptopotcionados e,

também, não adota discdminação ofensiva dos valores constitucionais ou legais, pelo

contrário, as exigências são importantes parz- o êxito dø conftatação, neste sentido se

manifestou o Setor Técnico:

"A Lei n" 8.666/96 é minudente e não deixa dúvidas quanto ao dever de

a licitante comprovar experiência anterior em quantidades sernelhantes

ao objeto licitado, que, neste caso, é 1020 kWp. Isso porque, se por um

lado eúgir demais restinge o carâter competitivo do certame, exiý de

menos o ftustta de forma inexorável."

"Destaque-se que flem toda empresa de engenharia e nem mesmo todo

engenheiro eletricista ou civil possui expettise na consecução de sewiços

em sistemas fotovoltaicos ou reformaf execução de telhado, que bem

mais do que a simples colocação e ligação na rede, exige uma prévia

îtxação de catga sobre estrutura edificada, comissionamento,

treinamento, manutenção constante etc,"

"Opottuno também citat a jurisprudência do TCU, no sentido de que a

experiência anterior não deva ulttapassar 50% do objeto, como bem

respeitado pelo edital deste certame, o qual exigiu apenas que o

engenheiro possua experiência anterior na execução f rcforma de telhado,

sem estabelecer quantitativo mínimo, e o engenheiro eletricista tenha
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instalado sistema fotovoltaico de no mínimo 35o/o do estabelecido no

tetmo de referência, ou seja, potência de 282 k!ÿp."

Destaca-se o seguinte julgado Acótdão 3104 / 201,3 -Plenário:

Constitui iregularidade a exigência, em edital de procedimento

licitatório, de comprovação de capacidade técnico-opetacional em

petcentual mínimo superior a 50o/o dos quantitativos dos itens de maior

relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas

justificativas devetão estar tecnicamente explicitadas no processo

administrativo anterior ao lançamento do respectivo edital, ou no

próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso )Oil do art. 37 da

Constituição Federal; inciso I do $ 1o do art. 3o e inciso II do at. 30 da

Lei8.666/93.

Desse modo, se a jurisprudência está consolidada no sentido de admitir que a

Administração Pública possa exigir experiência antedor em quantidade equivalente até.50o/o

do objeto licitado, então o ente rcahzador do certame acertou ao exiý das emptesas

licitantes que comprovem experiência anterior tanto do engenheiro eletticista quanto do

engenheiro civil em 50o/o da potência efetiva do sistema fotovoltaico.

Pode-se citar aqui o precedente do TCU, onde decidiu em caso concreto que

itens que representam menos de 60/o (seis pot cento) do valor global da conúatação nã,o

podem se enquadrar como patcela de maior rcIevància, pata fins de comptovaçáo de

exigência têctica:

(...) 3. Com efeito, o item 8.7.2 do edital assinala que somente podetão

participar da licitação empresas devidamente registradas no CREA, nos

ramos da Engenharia Civil (subitem 8.1'.2.1) e da Engenharia F,lêlr:ica

(subitem 8.1,.2.2). No entanto, a patte eléttica do obieto do certame

representa menos de 6o/o (seis por cento) do valor estimado da

conttatação, incluindo todo o fornecimento dos materiais. 4.

Outrossim, no que tange à apresentação de atestados Para fi.m de

comprovação da qualificação têcnica da licitante, figura no edital, em seu

subitem 1.1.,1..3,1,justamente arcalização de "obra em instalação elétrica"

como sendo um dos fatores de maiot relevância, 5. Da leituta do edital

e de seus anexos, não se observa, de fato, relevância napatcela da

obra que exija que â empresa seia especializada em engenhatia

eléttica. Como bem asseverou a unidade técnica, rfnão se vê

fundamento técnico, nem relevância fìinanceira, p^r^ essa

estratificação apresentada no item 71"1'.3.7 do Edital no

M
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01,/2011/PROAD, onde constam 6 (seis) fatores de maior relevância,

dentre eles, por exemplo: 'V. - obra em instalação elétrica. Isso porque,

por um lado, o Cootdenador não conseguiu justificar convenientemente

e, por outro, porque tânto esse fator quânto aqueles identificados pelos

romanos III, IV e VI, estão inseddos no fator 'I. - obra de construção

civil de prédio comercial'.". (...) Assim sendo, entendo que a presente

representação deve ser julgada procedente, com a consequente

determinação à entidade pata 9ue, caso tenha interesse no

ptosseguimento do certame, promova a exclusão - do instrumento

convocatório - das eúgências ota inquinadas. (Acótdão 3.076/201.1.,

Processo 028.426/2011,-8, Representação, rel, Min. José

Jorge) (grifo nosso).

Quanto a reLevància da exigência de profissional apto a execução dos serviços

o Setor Técnico se manifestou ainda:

"Com efeito, a relevància do item, para o caso concreto, é extaida de sua

complexidade técnica e imprescindibilidade na execução escotreita do

objeto licitado, sem a qual não se pode falar em segurança na instalação

dos módulos fotovoltaicos sobre o telhado, que neste momento sequer é

de conhecimento técnico se efetivamente suPorta os equipamentos."

"Portanto, é tecnicamente imprescindível que a fase de laudo estrutural,

o qual só pode ser elaborado por engenheiro civil, faça pafte da

consecução do objeto, extraindo-se daí sua inexorável relevância,"

"No caso em debate, o orçamento ptévio foi elaborado pelo valor médio

estimado do I(wP, onde se buscou contratações similares em outros

órgãos da administração pública, devendo o proieto executivo pan a

execução do sistema solar fotovoltaico estar adequado ao valot do l(wp
ofertado no certame pela futura conttatada."

"É importante rcaftma que se corrttater:.â, um sistema fotovoltaico de

1020 I(wP, sendo que o valor global estimado é de R$ 6.021,.987,04,

portanto o valot estimado do valor unitário do I(wP é de R$ 5.903,90."

"Assim sendo, aquela empresa que oferecer o menor o valor global

refetente a execução de uma usina solar pan genção dos 1020 i(wP setá

vencedora do certame. Portanto, hâ cÅtério claro e obietivo para

julgamento da Lcitação."

"É imperioso se deixar bem claro os profissionais Técnicos em

Eletrotécnica somente poderão atua;t em empreendimentos de

instalações elétricas com demanda de energia de até 800 I<VA."
"Ocorte que o presente cettame abneja a contatação de um ptojeto

global de 1020 I(wP, Como 1 KVA é þal a 0,8 I(WP, logo 800 I(VA
cottespondem â no máximo 640 I(v¡P. Portanto, rest¿ claro e evidente
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que os profissionais Técnicos em Eletrotécnica nã,o possuem 
^

habilitação necessária para assumirem â responsabilidade técnica pela

usina fotovoltaica pretensa por esta municþalidade."

"No que tange à ausência de previsão no edital pam inclusão do

Conselho Fedetal dos Técnicos, decorre justamente da mesma

fundamentação legal que fora utißzada pela impugnante em sua petição,

notadamente o $ 2o do art. 4o do Decreto no 90.922/85, que assim

dispõe: $ 20 Os técnicos em Eletrotécnica poderáo ptoietat e dirigir
instalações elétricas com demanda de energia de até 800 kva' bem

como exercer a atividade de desenhista de sua

especialidade. (gdfo nosso),"

"A unidade de medida adequada pan aferu o tamanho de um

sistema fotovoltaico, objeto da licitação, é, como visto, o kW (quilowatt),

unidade de potência elétrica, Desse modo, é preciso converter a unidade

mérica KVA (quilovolt-ampere) para kW (quilowatt), a ftm de

determinat se o técnico em eletrotécnica ê profissional adequado para

executar o objeto licitado."

"Ao saber que o fatot de potência pâra conversão de kVA em k!7 é de

0,8, considemndo que o técnico em elettotécnica pode executar projeto

de até 800 kVA, conclui-se que somente podetá' executâr até 640 k!ø. O

cálculo inverso - de kW para kVA - leva em consideração a multþlicação

da quantidade de k\7 pelo fator 1.,25, que no presente caso tesultaria em

1.269,76 kVA2."
"No que tange ao tamanho do objeto, já se conclui que o técnico em

eletrotécnica nào é profissional adequado para assunção da

responsabildade pela execução. Todavia, há de se considetat, ainda, a

complexidade do projeto, que não se trata de instalat pequenos sistemas

em sequência, mas de uma execução bem elaborada de um grande

sistema fotovoltaico,"

"As peculiaridades do objeto e a gama de tarcfas menores, mas

complexas, as quais devem ser executadas em concomitància dentto do

cronogrâma previamente estabelecido pela Administração Pública

também importa na análise das exigências de experiênciaptévia."

"Portanto, além de o objeto da licitação superar os limites de aruação do

técnico em eletrotécnica, as peculiaridades do objeto, que obviamente

demanda complexidade, também requisitam que a afetição de

qualificação técnica seja feita de fotma holística, considerando toda

potência instalada do sistema fotovoltaico macro, pela qual é perceptível

que invoca a execução por engenheiro elétrico"'

Diante disso, a Administração ao anahsat a eftciència da cotttatação a ser

reahzada, vetificou que exigência das parcelas de relevância a se¡em comprovadâs Por
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profissional na qualificaçã"o técntca é necessâna dtante da complexidade do objeto da

bcitação que compreende serviços necessários ao fiel cumprimento e execução do objeto,

tazão pela qual as tàzões de impugnação neste quesito não merecem prosperar,

Cumpre esclarecer ainda que, nas exigências para qualificação técnica no edital,

o licitante não 1râ incorer em custos desnecessários, sendo exigidos apenas a

documentação ptevista em lei, e ainda foi permitida a somz- de atestados de capacidade

técnica.

3.2.Da exigência dos ptofïssionais técnicos (item 7.5.1alínea"e")

No que t^nge 
^ 

qualificação té,ctica do edital em epigta'f.e, foi exigtdo para

comprovâção de capacidade técnica profissionais que disponham de qualificação paø

execução dos serviços devendo ser comprovado aftavês de capacidade técnica, observando

a corcelação entre serrriço e ârea profissional de atuaçäo, onde foi exigido rninimamente a

disponibilidade de 01(um) profissional de Engenhana Civil e 01(um) profissional de

Engenharia Elétrica, bem como das parcelas de maior relevância deste, de modo que a

administração optou pela segurança dos serviços a serem executados e a tþot técnico como

medida de estabelecet requisitos necessários a execução dos serviços e o cumpdmento

integral do objeto, conforme se vê adiante nas disposições do item "7 .5.1. alinea e" e "7 .5.2

aßnea a.2" do edital em epþafe:

"?.s. QUALIFICAçÂ.O TÉCNTCA
7.5,1. Da Qualificação Técnica Operacional
(..)

Ð A licitante deverá apresentar declançã,o de disponibilidade e

Indicação do pessoal técnico adequado e disponível pata, a realização do

objeto da licitação, bem como a quaLftcação de cada um dos membros

da equipe técnica que se tesponsabilzaú. pelos trabalhos, contendo no

mínimo 01(um) Engenheito(a) Elétrico e 01(um) Engenheito(a)
Civil;
7 .5.2. Da Qualificação T écnica Profissional

a) Os profissionais indicados pela licitante na forma da alinea "e" do

item 7,5.1, deverão possuit experiência com o objeto da presente

licitação, através da apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT,

devidamente registrado no 619ão competente, comprovando aptidão

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da
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licitação, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando a execução dos serviços em compatibilidade efou
semelhança com o objeto da licitação, admitindo-se a somâ destes,

observando as quantidades mínimas executadas dos seguintes serviços,

Iimitadas estas, exclusivamente, às parcelas de maior relevância indicadas

abaixo, conforme Orçamento Consolidado, constante no Termo de

Refetência:

^.1) SISTEMA FOTOVOLTAICO (TJSINA SOL,{,R

FOTOVOLTAiCA) CONECTADA À nBOB DE DTSTRTBUTÇAO

DE MÉDIA OU AITA TENSÃO, COM A QUANTiDADE
MINIMA DE 50% DO ESTABELECIDO NO TERMO DE
REFERÊNCrA, OU SEJA, POTÊNCrA DE 510 K!ÿP
(QUINHENTOS E DEZ QUILO!øATT PICO) OU ESTA MESMA

QUANTTDADE MÍNrMA OBTTDA PELO CÁrCUrO DE
EQUIVALÊNCIA DE POTÊ,NCIA, COM BASE NA. SEGUINTE
pÓruululA:

POTÊNCIA, DAS CATS = PP/IOOO XQP

Ondq PP= Potência dos painéis; QP= Quantidade dos painéis

a.2) EXECUçÃO OU REFORMA DE TELHADOS COM
ESTRUTURÁ, DE MADEIRA, TELHA CER.ÂMICA

QUANTTDADE MÍNIMA DE 500/0, OU SEJA, ÁnEe DE 936,00

M2 (NOVECENTOS E TRTNTA E SEIS MBTROS

QUADRA.DOS)."

Como se vê o subitem 7.5.1.. altnea "e" rtáo foi taxativo em exigit apenas o

engenheiro eléftico, mas sim a indtcação do pessoal técnico adequado com a indicação de

sua devida quahftcação têctica.

Portanto, ocorreu uma leitura errônea do edital por pârte da impugnante, pois

quaþer profissional que tenha a qualificação téctica necessátia para 
^ 

execução do objeto

contratual poderá ser indicado pela licitante.

Não há nada de ilegal nas exigências contidas no subitem 7.5.2 do Edital, haja

vista que pàta a segurançâ do empreendimento há necessidade de que âs licitantes

comprovem sua capacidade técnica p^t^ 
^ 

execução de serviços de alta complexidade.

É neste sentido qve arrelzoa a Letn.8,666/93 em seu art. 30, com efeito,

depreende-se da leitura dos supracitados dispositivos que não hâ nada de ilegal nas

exigências contidas nos itens ora impugnados, em lrlaçäo à necessidade de comprovação
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no quadro de pessoal e certidão de acervo técnico, assim como atestado de capacidade

técntca de responsáveis técnicos habilitados em engenhana eléttcz e civil.

Ao compulsar o regramento do insftumento convocatôtio, bem como, e

sobretudo, os pormenores do Termo de Referência, constatâ-se que exigência cumulatira

de engenheiro eletdcista e engenheiro civil ou outro profissional devidamente habilitado

p^r^ ã consecução do objeto decorre da imptescindibilidade de ambos para execução do

objeto, não podendo nenhum se imiscuir na função ptecípua do outro, neste sentido se

manifestou o Setor Técnico de engenhada do Município:

"Por isso é imprescindível, e pode se dizer atê obttgatírio, que se inclua

dentre as exigências de qualificação técnica a indicação de engenheiro

civil, além do engenheiro eletricista, ou outro profissional devidamente

habilitado p^t^ ^ consecução do objeto como um dos profissionais

imprescindíveis à execução do serviço."

"A execução de instalação da usina fotovoltaica requisitará uma gama de

serviços relacionados aos dois modais de engenharia' Todas essas

análises não serão possíveis sem que um engenheiro civil e um

engenheito eletricista estejam à frente."

Frisa-se que o presente Edital não viola o princípio da isonomia, pois não

estabelece discriminação desvinculada do objeto da ltcitaçã,o; não prevê exigência

desnecessária; não envolve vântâgem p^r^ a. Administração e não impõe requisitos

desproporcionados e, também, não adota discriminação ofensiva dos valotes

constitucionais ou legais, pelo contrário, âs exigências são importantes p^t^ o

êxito da conttatação, neste sentido é o julgameîto acelca de aÚibuições dos técnicos de

nível médio:

ADMINISTR,{TIVO. EMBARGOS DE DIVE,RGENCIA.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHÄRIA, ARQUITETURÂ

EU AGRONOMIÄ/CREÁ,. O TÉCNICOS INDUSTRiAIS.

.,\NOTAÇOES DE A.TRIBUIÇÖES. PROJETOS ELÉTRICOS DE
ATÉ 8OO KVA. ILEGALIDADE. NÂ,O OCONT.ÉNCT¡.

1,.'B anaga a judsprudência desta Corte no sentjdo de que as aribuições

dos técnicos de nível médio, em suas diversas modalidades, forarn

, r t Ýi * f I e çl Ëri t*å a tia I tt l'a t'Ü I.
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limitadas pelo Decreto 90.922/85, de modo que a não petmitit qualquer

conflito com as das profissões de nível superior, de âmbito mais

abrangente, inexistindo, assim, ampliação indevida dos lirnites previstos

na Lei 5.524/68." (R.Esp 448.819/PR, ReL Min. E[ana Calmon, Segunda

Turma, DJ 20.9.2004).

2. O decreto regulamentar não extrapolou os limites da lei. É inviâvel a

discussão sobre os cdtérios metajurídicos do Poder Executivo, ao ftxat
os limites previstos no Deceto n,90.222/7985, Presunção de validez da

norma não tnñrmada.

3. Precedentes: AgRg no REsp 1.048.080/PR, Rel. Min.Mauto Campbell

Matques, Segunda Turma, DJe 24.8.2010; ,A.gRg no REsp 960.063/PR,

Rel, Min. Hetman Benjamin, Segunda Tutma, DJe 4.17.2009; RESp

700.348/SC, Rel. Min, Castto Meira, Segunda Turma, DJ 4.8.2006; REsp

L324.85/RS, Rel. Min. Ftancisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ

1.8,2000, Embatgos de divergência providos.

(STJ. EREsp 1028045/RJ. Relatot Min. Humbetto Martins. Primeira

Sessão. Data do julgamento 23/02/2011. Data da publicaçãof fonte

DJe 1,0/03/201,1),

Exftai-se do julgado que atribuição dos técnicos de nível médio estão

vinculados aos limites do Decreto n" 90.922/85, que foi extrapolado em nzão de tamanho

do sistema que será instalado, confotme potência prevista no Termo de Referênciâ, neste

sentido se manifestou o Setor Técnico de Engenharia do Município:

"É por essa razão que tanto se mostra inviável a admissão de técnico em

eletrotécnica para executar o objeto, quanto que a Pretensa licitante

esteja regisüada tão somente no Conselho Federal dos Técnicos (CFI),
dado que a lei exige que esteja registrada no conselho de classe

competente, que neste caso é o próprio dos engenheitos, o CREA."

Nessa mesma toada, assim como é impossível admitir a execução do objeto

por técnico em eletrotéctica, impossível dispensat a p^tttcipa'ção de engenheiro civil em

conjunto com o engenheiro eletricista ou outro profissional devidamente habilitado pan a

consecução do objeto.

A regularidade de exigência de Engenheiro Civil se dá pela natureza dos

serviços, diante da necessidade de laudo técnico esttutural a ser emitido por um engenheiro

civil, onde o ptofissionalhabtlttado elabora o documento com as direftizesPata atender às

necessidades do cliente, de competência âpenas do engenheiro civil z elabonção de Laudo
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Estrutural que possuem â seguinte finalidade, nas palavr¿s do Setor Técnico de Engenharia

do Município:

"Deve set avahada a sobrecarga à estrutura da edtftcação - sobretudo

telhado - por meio de laudo estrutural, devido à instalação dos

equipamentos componentes do sistema de geração fotovoltaica, de

modo a não causar danos à edificação existente, sejam estruturais ou de

evtta ftat:greza,"

"É preciso que o diagnóstico estrututal quanto à capacidade de carga do

telhado seja feito pelo engenhefuo civil, que é o profissional que detém o

conhecimento técnico pata isso. Acrescente-se que nã"o apenas

conhecimento técnico, mas deve deter também experiência anterior

comprovada através de certificação legalmente estabelecida, no caso do

ptofissional de engenhatia, tttàvês do CREA."

A, Resolução CONFEA no 1,.01,0/2005, em seu ânexo II, especificâ os campos

de afr:øção ptofissional da modalidade civil, na qual indica como única atdbuição referente

a matêfla de elétrica o seguinte:

1.1. 1.13.00 Instalações

7.7.1,.13.07 Elétricas em Baixa Tensão para fins residenciais e comerciais

de pequeno porte

Enquanto isso, a definição de "instalações eléuicas de baixa tensão para fins

residenciais e comerciais", situação essa onde o engenheiro civil podeda ser o responsável,

pode ser vetiftcadajunto à cafi:iha. de acesso ao sistema de distribuição - procedimento da

ANEEL, na qual se escl¿rece objetivamente o que seda "baix¿ tensão þt)".

Na tefedda cârtilhâ é possível observat que â baixa tensão se catactetizà por

l;imr- catga instalada þal ou infedor a75.00 kW, consoante item 2.8:

A definição da tensão de conexão para unidades consumidoras deve

observar:

a) Baixa Tensão -BT: carga instalada þal ou inferiot a 75 kW;

b) Média Tensão - MT: carga instalada superior a 75 I(W e MUSD

contratado inferior a 2500 kìÿ, inclusive;

c) Alta Tensão - AT; MUSD contratado superior a 2500 KW'

Num resumo objetivo pode se dizer que carga tnstalada igual ou infetior a

75,00 KVA., engenheiro civil pode ser o responsável. A,cima dessa catga, somente
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engenheitos da âtea elétrica. Nesse sentido, cita-se decisão ptofedda pelo Supetiot Tribunal

de Justiça no RESP. 1,.422.408 SC 201,3 /0396397 -9, a seguir parcialmente transcrita:

"A decisão normativa n, 70/2007, do CONFE.A, ao estabelecer quais

profissionais possuem atribuição para projeto e execução de instalação

de SPDA, dispõe t...]. Como se vê, a norma não conferiu aos

engenheiros civis esta habilitação. Para a análise da capacídade técnica do

âutor, o CRE \/SC valeu-se da legislação pertinente, sobretudo dos atos

normativos editados pelo CONFEA, não incotrendo em restrição

arbiaârta. No mais, a questão devetá, set elucidada não só de acotdo com

a norma contida no já citado decreto ¡" 23.569/33 e na tesolução no

21,5/73 do CONFEA, mas conforme prevê ainda a Resolução no

7,070/2005, do mesmo conselho federal. Vejamos. A resolução no

218/73, em seu arltgo 7o, define e limite as atribuições da engenharia

civil: [.,,]. Já os campos de aluação profissional de cada uma das

categorias profissionais e suas modalidades estão sistematizados no

anexo II da Resolução no 1.01,0/2005, no qual consta que os

engenheiros civis não possuem atribuições profissionais par.a 
^ 

execução

de instalações elétricas de maior porte e que envolvem tensões eléuicas

elevadas."

Desse modo, considenndo a manifestação do Setor Técnico de Engenharia do

municþio e disposições legais, conclui-se que é imprescindível exigir dos licitantes que

indiquem dentre seus responsáveis técnicos as figuras do engenheiro civil e do engenheiro

elefficista ou outro que tenha competênci^ pàtà executar a obta em seu nome, cada um

dentro de suas atribuições legais, e com comprovada experiência aîtertor através de

certidão de acervo técnico.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, a IMPUGNAÇÄO âpresentadâ pela empresa, é conhecida,

porque é tempestiva, e no mérito dat-lhe TOTAL IMPROVIMENTO' pelos

motivos expostos.

Essa é a decisão.

Itaitnga/CE, 15 de Abnl,de2024.

úr¿,
Arnaldo

Permanente de Licitação
F
da
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PBEFEITURA MUNICIPAL ÞE

TTÅTTTNÜÅ* Construindo novos cõminhûs *

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

RESPOSTR À rrvrpUGNAçÃO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2O23.OO.OO3 CPRP
OBJETO: Registro de pteços para Contrataçio de emptesa pata o fornecimento e

instalação de Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica Completo contemplando
os serviços de elabotaçáo de proieto executivo, aptovação na concessionária de
energia e Fornecimento e Instalações de Usinas Fotovoltaicas com capacidade total
de 1020 K$íP conectado à rede da concessionátia pata equipamentos públicos da
Prefeitura Municipal de ltaitingu/ CE.

Trata-se da interposição de IMPUGNAÇÃO apresentado pela MAREAL

ENGENHARLq, E TECNOLOGIA LTDA, pessoa juddica de direito privado, inscrita no

CNPJ rf 22.295.756/0001,-41,, em face do Edital acima tefetenciado.

Perccutando-se os autos, acolho as razöes apresentadas pelo Presidente da

Comissão de Licitação em sua totalidade, rattficando o posicionamento inicial, isto é, dando

IMPROVIMENTO das razões apresentadas pela impugnante.

Retornem os autos a comissão, para continuidade do ptocedimento.

Itaianga/CE, 15 de Abnlde2024.

José I Parente
Sectetaria Municipal de Infraestrutura' Obras e Serviços Públicos
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